
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO

Habeas Corpus n.º 2013164-19.2014.815.0000
RELATOR:  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira,  juiz  de  direito  convocado  em
substituição ao Des. João Benedito da Silva
IMPETRANTES:  Jailson  Araújo  de  Souza  e  Rodrigo  Almeida  dos  Santos
Andrade
IMPETRADO: Juízo da 6ª Vara da comarca de Sousa
PACIENTE: Núbia Suene Rodrigues Ferreira

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CRIMES, EM
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REGULARIDADE  CUSTÓDIA  PROVISÓRIA.
MEDIDAS  CAUTELARES DIVERSAS  DA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  SEGREGAÇÃO
NECESSÁRIA.  PRISÃO  DOMICILIAR.
CONDIÇÕES  DO  ART.  318  DO  CPP  NÃO
VISLUMBRADAS. DENEGAÇÃO.

Não há  constrangimento  ilegal,  por  excesso  de
prazo,  quando  verificada  a  complexidade  da
causa, representada por ação penal com diversos
denunciados  pela  prática  de  tráfico  de  drogas,
em  modus  operandi que  retrata,  em  tese,  a
existência  de  associação  criminosa,  com  nítida
repartição de tarefas, a justificar maior demora na
conclusão da instrução criminal.

Deve ser reconhecido como regular o decreto de
prisão preventiva, para fins de garantia da ordem
pública,  quando  houver  possibilidade  de
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reiteração criminosa.

A existência de ao menos um dos requisitos do
art.  312  do  CPP  torna  válido  a  decisão  que
determina a segregação cautelar de acusado de
prática delitiva. 

A existência de condições pessoais favoráveis ao
agente não autorizam, por si só, a revogação da
prisão  preventiva,  quando  presentes  quaisquer
dos requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Não deverá ser aplicada quaisquer das medidas
cautelares previstas no art. 319 do CPP, quando,
uma  vez  vislumbrada  a  gravidade  concreta  da
conduta imputada, em tese, ao paciente, exigir-se
medida mais enérgica para resguardar  a ordem
pública.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba,  por unanimidade, em DENEGAR A ORDEM, NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado

pelos Bacharéis  Jailson Araújo de Souza  e  Rodrigo Almeida dos Santos

Andrade  em favor  de  Núbia Suene Rodrigues Ferreira,  apontando,  como

autoridade coatora, o juízo de direito da 6ª Vara da comarca de Sousa.

Alegam,  em  suma,  constrangimento  ilegal,  caracterizado  pelo

excesso de prazo, sob a justificativa de que a paciente encontra-se segregada

desde 14 de agosto de 2014, mas que, até o presente momento, sequer foi

oferecida denúncia. 

Acrescentam, ainda,  inexistirem motivos para a manutenção da

prisão preventiva, sendo suficiente a aplicação de medidas cautelares do art.

319 do CPP. Além disso, registram que a segregação provisória deveria ser

substituída por prisão domiciliar, nos exatos termos do art. 318, inciso III  do

CPP, tendo em vista que o seu companheiro, e pai de seu filho menor, também

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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encontra-se preso preventivamente. 

Pontuam, por fim, a respeito das  condições pessoais favoráveis

da paciente.

Instruem o pedido com documentos (fls. 19/26).

Ao prestar as  informações solicitadas (fls. 47/49), a autoridade

dita coatora comunica, inicialmente, que as degravações das interceptações

telefônicas já apontavam, em tese, a participação da paciente em associação

para o tráfico de drogas, que alcançava diversas comarcas do estado.

Consigna no expediente, também, que a organização criminosa

investigada é “deveras complexa, sendo comandada do interior de um presídio

de segurança máxima situado na capital do Estado, contando, inclusive, com a

participação de integrantes da polícia militar (...)”.

Liminar indeferida (fls. 51/53).

A Procuradoria de Justiça, ao lançar  parecer  (fls. 55/59), opina

pela denegação da ordem.  Argumenta estar  o  decreto  de prisão preventiva

suficientemente fundamentado. Destaca, ainda, inexistir o alegado excesso de

prazo, posto que, pela Lei de Tóxicos, o prazo para conclusão da instrução

criminal seria de 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias, bem como o fato de

que a presença de condições pessoais favoráveis não desautorizarem, por si

só, a custódia provisória.

É o breve relatório.

VOTO

Trata-se de pedido de writ apresentado em favor de Núbia Suene

Rodriges Ferreira, alegando, em suma, constrangimento ilegal, a ser sanado

pela via estreita do habeas corpus.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Para tanto, os impetrantes justificam a necessidade da soltura, em

razão de alguns aspectos: (a) excesso de prazo, (b) ausência de motivos para

a prisão preventiva, (c) suficiência das medida cautelares do art. 319 do CPP,

(d) prisão domiciliar,nos termos do art. 318, inciso III do CPP e, por fim, (e)

condições pessoais favoráveis da paciente.

Quanto ao alegado excesso de prazo, e como já destacado na

decisão em que analisado o pedido de medida de urgência: 

(…) é importante registrar que os prazos estabelecidos
para  o  término  da  instrução  criminal  não  são
absolutamente rígidos. A sua ultrapassagem, por si só,
não  tem  o  condão  de  caracterizar  constrangimento
ilegal  por  excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa,
devendo-se  analisar  o  andamento  do  feito,  a
quantidade de réus, a complexidade da causa. Tudo
dentro dos limites da razoabilidade.

No caso dos autos, como também já consignado em momento

anterior, a ação penal correspondente ao presente pedido de writ alcança 27

(vinte e sete) denunciados. Além disso, a autoridade apontada como coatora

mencionou estar a paciente, em tese,  envolvida em organização criminosa,

com  indicativos  de  que  a  empreitada  é  gerenciada  do  interior  de  um

estabelecimento prisional.

Neste  contexto,  ainda  que  esteja  a  paciente  segregada,  em

caráter  provisório,  desde  14/08/2014,  ainda  assim  não  há  de  se  falar  em

excesso  de  prazo,  diante  da  complexidade  da  causa,  representada  pela

participação,  em tese,  de  27  (vinte  e  sete)  pessoas  envolvidas  na  prática

delitiva  e  do  modus  operandi  empreendido  pelos  acusados,  devidamente

narrado pela autoridade dita coatora.

Registre-se que a  prisão preventiva somente foi decretada em

12/09/2014 (fls. 27/29). Antes desta data, encontrava-se a paciente segregada

em razão de prisão temporária (fls. 19/26).

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Em outras palavras, não há constrangimento ilegal, por excesso

de prazo, quando verificada a complexidade da causa, representada por ação

penal com diversos denunciados pela prática de tráfico de drogas, em modus

operandi que  retrata,  em tese,  a  existência  de  associação  criminosa,  com

nítida  repartição  de  tarefas,  a  justificar  maior  demora  na  conclusão  da

instrução criminal.

Sobre  o  tema,  afastando  qualquer  constrangimento  ilegal  por

excesso de prazo, em casos de complexidade da causa, tem-se o presente

julgado, a título meramente exemplificativo:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.
INTERESTADUALIDADE.  PRISÃO  CAUTELAR.
FUNDAMENTAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
AFERIÇÃO DO CONSTRANGIMENTO. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE.  ÔNUS  DA  PROVA.  PRISÃO
DOMICILIAR.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
EXCESSO  DE  PRAZO.  INOCORRÊNCIA.  ORDEM
PARCIALMENTE  CONHECIDA  E,  NESSA
EXTENSÃO, DENEGADA.
1.  A  alegação  de  ausência  de  fundamentos  para
justificar a custódia não pode ser enfrentada, dada a
ausência de apresentação de cópia da decisão que,
inicialmente, ordenou a segregação do paciente,  bem
como decisões que lhe indeferiram a liberdade.
2.  O  constrangimento  ilegal,  no  seio  do  remédio
heroico,  demanda demonstração  por  meio  de  prova
pré-constituída.  Descumprida  tal  tarefa,  de  bem
aparelhar a petição do  writ, tem-se clara hipótese de
incidência do ônus objetivo da prova, pelo qual, diante
de  situação  em  que  há  insuficiência/inexistência  de
elemento da prova, passa-se a perquirir sobre o ônus
da  prova  subjetivo,  ou  seja,  a  quem  caberia  a
produção da prova pré-constituída do constrangimento
ilegal. Tocando ao impetrante tal incumbência, com a
insuficiência  probatória,  a  este  recai  a  desvantagem
processual.
3. Se a matéria relativa ao pedido de concessão da
prisão  domiciliar  não  foi  decidida  na  origem,  não
merece conhecimento o writ neste ponto, sob pena de
supressão de instância. Precedentes.
4. A questão do excesso de prazo na formação da
culpa  não  se  esgota  na  simples  verificação
aritmética dos prazos previstos na lei processual,
devendo  ser  analisada  à  luz  do  princípio  da
razoabilidade,  segundo  as  circunstâncias
detalhadas de cada caso concreto.
5.  No caso,  a  complexidade  do feito  é  evidente,
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diante da quantidade de envolvidos - vinte e três
acusados -, representados por patronos distintos,
necessidade  de  expedição  de  carta  precatória,
inclusive para notificação da paciente.
6. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão,
denegada. (STJ. HC 272.577/SP, Rel. Ministra MARIA
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,
julgado  em  11/11/2014,  DJe  27/11/2014)  (SEM
GRIFOS NO ORIGINAL)

O segundo argumento levantado pelos impetrantes é a suposta

irregularidade da  prisão preventiva, ante a inexistência de qualquer motivo

autorizador para a segregação.

A priori, cumpre esclarecer que a fundamentação aliunde, quando

a decisão remete a uma outra, ou até mesmo a um parecer, é perfeitamente

admitida pelo Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  RESSALVA  DO
ENTENDIMENTO  PESSOAL  DA  RELATORA.
PROCESSUAL PENAL. ROUBO. FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA  DO  ACÓRDÃO  DE  APELAÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  PER
RELATIONEM  OU  ALIUNDE.  NULIDADE.
INEXISTÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDA.
1.  A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e
ambas  as  Turmas  desta  Corte,  após  evolução
jurisprudencial,  passaram  a  não  mais  admitir  a
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição  ao
recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é
cabível, em razão da competência do Pretório Excelso
e  deste  Superior  Tribunal  tratar-se  de  matéria  de
direito estrito,  prevista taxativamente na Constituição
da República.
2.  Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta
Turma do Superior Tribunal de Justiça, com a ressalva
da posição pessoal da Relatora, também nos casos de
utilização  do  habeas  corpus  em  substituição  ao
recurso especial, sem prejuízo de, eventualmente, se
for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso de
flagrante ilegalidade.
3.  "Esta  Corte  Superior  de  Justiça,  bem  como  o
Supremo Tribunal Federal, há muito já sedimentaram o
entendimento  de  que  não  há  cogitar  nulidade  do
acórdão por ausência de fundamentação ou ofensa ao
artigo  93,  inciso  IX,  da  Constituição  Federal,  se  o
Colegiado  estadual,  ao  fundamentar  o  decisum,
reporta-se  à  sentença  condenatória,  ou  mesmo  ao
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parecer  do  Ministério  Público,  valendo-se  da
denominada  fundamentação  per  relationem"  (HC
242.995/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE
ASSIS MOURA, DJe de 24/03/2014).
4.  O  Tribunal  de  origem,  ao  valorar  o  conjunto
fático-probatório  dos  autos,  manteve  a
condenação  do  Paciente,  ocasião  em  que  citou
termos  do  parecer  da  Procuradoria-Geral  de
Justiça, mediante a técnica da fundamentação per
relationem  ou  aliunde.  Não  há  falar,  pois,  em
nulidade  por  inobservância  da  exigência
constitucional de motivação das decisões judiciais
(art. 93, inciso IX, da Constituição Federal).
5. Ordem de habeas corpus não conhecida. (STJ. HC
274.894/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA
TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 30/04/2014)

Com efeito, ao decretar a custódia cautelar, o magistrado a quo

justificou a medida precisamente em 03 (três) requisitos do art. 312 do CPP:

para  para  fins  garantia  da  ordem  pública,  para  conveniência  da  instrução

criminal e para assegurar a aplicação da lei penal:

A nova  sistemática  deixa,  sem  dúvidas,  a  medida
cautelar da prisão preventiva para os casos de maior
gravidade,  cujas  circunstâncias  sejam indicativas
de  maior  risco  à  efetividade  do  processo  ou  de
reiteração  criminosa,  devendo,  em  princípio,  ser
evitada,  tendo  lugar  apenas  quando  inadequada  ou
descumpridas  outras  medidas  cautelares  impostas.
Diante da gravidade dos crimes do qual estão sendo
acusados  os  indiciados,  entendo  ser  necessária  a
prisão preventiva dos mesmos.

(…)

Por último, para evitar fastidiosa tautologia e não se
prolongar na escrita,  permito-me usar do instituto da
motivação  per  relacionem,  trazendo  para  o  corpo
desta decisão a narrativa  do relatório  policial  de fls.
261/274, onde consta como funcionava a quadrilha e o
papel  de  cada  indiciado,  constando  os  indícios  de
autoria e materialidade delitiva e também as razões e
fundamentos  invocados  pelo  Órgão  do  Ministério
Público no parecer de fls. 276/279, como razões para
decretar  a  prisão preventiva  de todos os indiciados.
(SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Destaque-se que apenas uma das justificativas foi declinada sem

se  reportar  ao  parecer:  para  fins  de  garantia  da  ordem  pública.  Para  as

demais,  constata-se  a já  mencionada fundamentação  per  relacione.  Ocorre
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que  os  impetrantes  não  acostara,  aos  autos,  cópia  do  parecer  a  que  se

reportou  o  juiz  monocrático,  o  que  impede  a  averiguação  da  regularidade

integral  do  decisum  (conveniência  da  instrução  criminal  e  assegurar  a

aplicação da lei pena).

Assim, remetendo-se apenas ao requisito da  garantia da ordem

pública,  tem-se  que  a  justificativa  apresentada  (possibilidade  de  reiteração

criminosa) encontra-se devidamente justificada, fundamentação esta também

perfeitamente admitida pelo Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART.
33, CAPUT, DA LEI 11.343/06. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TIPO DE SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE  APREENDIDA.  PASTA BASE  DE
COCAÍNA.   INDÍCIOS  DE  QUE  O  PACIENTE
INTEGRA GRUPO DEDICADO À TRAFICÂNCIA NA
COMUNIDADE  EM  QUE  RESIDE.  GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO
CRIMINOSA.  AUSÊNCIA DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
1.    Admite-se,  excepcionalmente,  a  segregação
cautelar  do  agente,  antes  da  condenação  definitiva,
nas  hipóteses  previstas  no  art.  312  do  Código  de
Processo Penal.
2.   Da leitura do decreto prisional e do acórdão que o
confirmou,  extrai-se  que  foi  utilizada  fundamentação
idônea para a manutenção da custódia cautelar para a
garantia  da  ordem  pública,  qual  seja,  a  gravidade
concreta da conduta, extraída a partir do tipo da droga
apreendida  - pasta base de cocaína.
3.    A jurisprudência  desta  Corte  consolidou-se  no
sentido  de  que  a  variedade,  o  tipo,  a  forma  de
acondicionamento  ou  a  quantidade  das  substâncias
entorpecentes apreendidas são fatores que indicam a
dedicação à traficância, autorizando a decretação da
prisão preventiva  para  a  garantia  da ordem pública:
HC 299.410/SP,  Relator  Ministro  JORGE MUSSI,  5ª
Turma, julgado em 18/09/2014, DJe 25/09/2014, RHC
47.180/BA,  Relator  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI
CRUZ,  6ª  Turma,  julgado  em  18/09/2014,  DJe
02/10/2014, RHC 47.037/MG, Relator Ministro MOURA
RIBEIRO,  5ª  Turma,  julgado  em  19/08/2014,  DJe
26/08/2014,  HC  295.343/SP,  Relatora  Ministra
MARILZA  MAYNARD  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA  DO  TJ/SE),  6ª  Turma,  julgado  em
19/08/2014, DJe 02/09/2014).
4.    Na  hipótese,  salientou,  ainda,  o  Juiz  de
primeiro  grau  que  há  fortes  indícios  de  que  o
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paciente  integra  grupo  dedicado  ao  tráfico  na
comunidade  em que  reside,  tendo  a  prisão  sido
decretada para evitar a reiteração criminosa.
5.    Recurso  ordinário  improvido.  (STJ.  RHC
53.321/MG,  Rel.  Ministro  WALTER  DE  ALMEIDA
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe
27/11/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Em seguida, uma vez tida como devidamente justificada a prisão,

para  fins  de  ordem pública,  eventuais  condições pessoais  favoráveis da

paciente são irrelevantes para a situação, como no presente caso. Inclusive,

em diversos julgados similares, o STJ posicionou-se no mesmo sentido:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO.  FATOS OCORRIDOS
NA VIGÊNCIA DA LEI 9.271/1996. DECRETAÇÃO DA
REVELIA  DO  ACUSADO.  AUSÊNCIA  DE
DOCUMENTAÇÃO  COMPROBATÓRIA.
NECESSIDADE  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.
MÁCULA NÃO EVIDENCIADA.
1.  Não  há  na  impetração  qualquer  decisão  que
evidencie que ao recorrente foram impostos os efeitos
da revelia, em desacordo com o artigo 367 do Código
de Processo Penal.
2.  O  rito  do  habeas  corpus  pressupõe  prova  pré-
constituída  do  direito  alegado,  devendo  a  parte
demonstrar,  de  maneira  inequívoca,  por  meio  de
documentos que evidenciem a pretensão aduzida,  a
existência  do  aventado  constrangimento  ilegal
suportado  pelo  acusado,  ônus  do  qual  não  se
desincumbiu a defesa.
PRISÃO  PREVENTIVA.  SEGREGAÇÃO  FUNDADA
NO  ARTIGO  312  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
PENAL.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.
GRAVIDADE.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
FUGA DO DISTRITO DA CULPA. NECESSIDADE DE
ACAUTELAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E DA
APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.  CUSTÓDIA
JUSTIFICADA  E  NECESSÁRIA.  COAÇÃO  ILEGAL
NÃO DEMONSTRADA.
1. Não há falar  em constrangimento ilegal quando a
custódia  cautelar  está  devidamente  justificada  na
garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da  gravidade
concreta  do  delito  em  tese  praticado  e  da
periculosidade  social  do  agente  envolvido,  bem
demonstradas pelas circunstâncias em que ocorrido o
fato criminoso.
2. A evasão do distrito da culpa logo após a prática
delitiva, comprovadamente demonstrada nos autos, é
fundamentação  apta  a  embasar  a  manutenção  da
custódia preventiva, ordenada para a conveniência da
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instrução criminal  e  para  garantir  a  aplicação  da  lei
penal.
3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  têm  o
condão  de,  por  si  sós,  revogarem  a  prisão
preventiva, se há nos autos elementos suficientes
a demonstrar a necessidade da medida extrema.
PRISÃO  CAUTELAR.  INCIDÊNCIA  DA  LEI
12.403/2011.  IMPOSSIBILIDADE.  MOTIVAÇÃO
IDÔNEA  PARA  A  SEGREGAÇÃO  CORPORAL.
INSUFICIÊNCIA  DAS  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS.  ILEGALIDADE  AUSENTE.
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Inviável a incidência de medidas cautelares diversas
da  prisão  quando  há  motivação  apta  a  justificar  o
sequestro corporal.
2.  Recurso  desprovido.  (STJ.  RHC  52.700/SP,  Rel.
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
02/12/2014, DJe 11/12/2014)

Ademais, também não há como acolher o pedido formulado pelos

impetrantes, no sentido de que sejam aplicadas medidas cautelares diversas

da prisão preventiva. 

Na verdade, o juízo singular não se manifestou a respeito do tema

(não  foi  sequer  provocado,  ou,  então,  os  impetrantes  não  comprovaram  a

formulação de pleito no primeiro grau). Analisar o pedido implicaria supressão

de instância não permitida. 

Depois, ainda que já submetido ao juízo singular, a necessidade e

a adequação da prisão preventiva, por si só, revelam a inviabilidade da medida

cautelar pretendida. Esta afirmação encontra-se em perfeita consonância com

o disposto  no art.  282,  §6º  do  CPP,  que estatui  ser  possível  o  decreto  de

preventiva, quando não cabível a substituição por outra medida cautelar:

Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título
deverão ser aplicadas observando-se a:
(...)
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não
for  cabível  a  sua  substituição  por  outra  medida
cautelar

A respeito do tema:

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGA.
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MACONHA.  IMEDIAÇÕES  DE  ESCOLA.  NOTÍCIA
ANÔNIMA.  DILIGÊNCIA  POLICIAL.  REITERAÇÃO
DELITIVA DURANTE A SUSPENSÃO CONDICIONAL
DE  PROCESSO.  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTE.  VENDA  A  DOIS  USUÁRIOS.
PERICULOSIDADE  CONCRETA DO  RÉU.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
Mostra-se fundamentada a decisão que converteu em
preventiva  com  fundamento  na  garantia  da  ordem
pública a prisão em flagrante pela prática de crime de
tráfico  de  droga,  porquanto  se  trata  de  delito  com
intensa  reprovabilidade  social  e  periculosidade
concreta  da  conduta,  uma  vez  que  realizado  por
pessoa no gozo de suspensão  condicional  de  outro
processo criminal. A realização do tráfico de droga em
local de intensa movimentação de pessoas em área de
estabelecimento  de  ensino  público  e  de  comércio
evidencia  a  necessidade  de  acautelar-se  a  ordem
pública,  mormente  quando  o  fato  é  divulgado  por
notícia  anônima  à  Polícia  e  o  paciente  reitera  na
prática  delitiva.  A  necessidade  e  adequação  da
prisão  preventiva  prejudicam  o  cabimento  de
medida  cautelar  menos  rigorosa  para  evitar  a
reiteração  criminosa.  Habeas  corpus  denegado.
(TJDF;  Rec  2014.00.2.024213-4;  Ac.  826.273;
Segunda  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  Souza  e  Ávila;
DJDFTE  23/10/2014;  Pág.  181)  (SEM  GRIFOS  NO
ORIGINAL)

Por  fim,  no  que  tange  ao  pedido  de  prisão  domiciliar  da

paciente, por possuir filho dependente, melhor sorte não há aos impetrantes.

O Código de Processo Penal (art. 318) enumera os casos em que

possível  a  substituição da prisão preventiva  por  prisão domiciliar,  exigindo,

para  tanto,  prova  idônea  dos  requisitos  estabelecidos  (parágrafo  único  do

mencionado dispositivo):

Art. 318.  Poderá o juiz substituir a prisão preventiva
pela domiciliar quando o agente for: 
I - maior de 80 (oitenta) anos; 
II  -  extremamente  debilitado  por  motivo  de  doença
grave; 
III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa
menor de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência; 
IV - gestante a partir do 7o (sétimo) mês de gravidez
ou sendo esta de alto risco. 
Parágrafo  único.   Para  a  substituição,  o  juiz  exigirá
prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo.
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Ora, como já destacado na decisão em que analisada a liminar, o

filho da paciente nasceu em 12/08/1998, contando, pois, com 16 (dezesseis)

anos  de  idade  (fls.  34).  Ademais,  sequer  foi  juntada  documentação  a

comprovar  ser  o  descendente  portador  de  necessidades  especiais,  a

demandar a assistência da paciente, e, por conseguinte, justificar a medida

pleiteada. 

Assim, não demonstradas quaisquer dos casos enumerados no

art. 318 do CPP, menos ainda a dependência de filho menor de 06 (seis) anos

ou o fato de ser portador de necessidades especiais, não há de se falar em

prisão domiciliar.

Trilhando o mesmo entendimento:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS.
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL,
ORDINÁRIO  OU  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO
CABIMENTO. DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  NULIDADE.
AUSÊNCIA.  SUBSTITUIÇÃO.  PRISÃO DOMICILIAR.
CUIDADOS  DE  CRIANÇA.  IMPRESCINDIBILIDADE
NÃO  ADMITIDA COMO  COMPROVADA.  AUSENTE
ILEGALIDADE.
1.  Ressalvada  pessoal  compreensão  diversa,
uniformizou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  ser
inadequado o writ em substituição a recursos especial
e ordinário,  ou de revisão criminal,  admitindo-se,  de
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2.  Apresentada  fundamentação  concreta  para  a
decretação  da  prisão  preventiva,  pela  reincidência
específica da paciente e sua inclusão em organização
criminosa  de  alta  periculosidade,  inclusive  com atos
atentatórios contra a vida de usuários, não há que se
falar em ilegalidade a justificar a concessão, de ofício,
da ordem de habeas corpus.
3.  Não  há  ilegalidade  no  indeferimento  de
substituição  da  prisão preventiva  pela  domiciliar
quando  não  admitido  como  comprovada  a
imprescindibilidade  da  agente  para  cuidados  de
pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com
deficiência - inc. III, do art. 318, do CPP.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  (STJ.  HC
302.003/SC,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA
TURMA,  julgado  em  23/10/2014,  DJe  10/11/2014)
(SEM GRIFOS NO ORIGINAL)
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Ante o exposto, denego a ordem pretendida.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio,

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento,

além do relator, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o Exmo. Sr. Dr.

Wolfram da Cunha Ramos (Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo.

Sr.  Des.  Joás de Brito Pereira Filho).  Ausente o Exmo. Sr.  Des.  Luiz  Silvio

Ramalho Júnior. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo

Vieira, Procurador de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR
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